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EDITAL FAPES/CNPq Nº 022/2018 

PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA PARA JOVENS PESQUISADORES  

(PROGRAMA PRIMEIROS PROJETOS ς PPP) 

 

Edital para seleção de projetos de 

pesquisa e desenvolvimento 

coordenados por recém-doutores 

 

A Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), pessoa jurídica de direito 

público vinculada à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissional 

(SECTI), em parceria com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e em 

observância ao Convênio registrado no SICONV sob o nº 794011/2013 e ao Processo FAPES nº 82985413, 

torna público o presente edital, que visa implementar o Programa de Infraestrutura para Jovens 

Pesquisadores/Programa Primeiros Projetos (PPP) no estado do Espírito Santo, e convida os interessados 

a apresentarem propostas nos termos aqui estabelecidos. 

 
 

1. FINALIDADE 

Apoiar a fixação de jovens pesquisadores e nucleação de novos grupos de pesquisa, em qualquer área 

do conhecimento, por meio da aquisição, instalação, modernização, ampliação ou recuperação da 

infraestrutura de pesquisa científica e tecnológica nas instituições de ensino superior e/ou pesquisa, 

públicas ou privadas sem fins lucrativos, localizadas no Espírito Santo. 

 

2. AÇÕES ESTRATÉGICAS 

a) Dar acesso aos recursos para C,T&I ao jovem pesquisador que tem dificuldades em competir com os 

grupos consolidados e pesquisadores experientes; 

b) Fortalecer a infraestrutura básica das instituições que fazem pesquisa; 

c) Impulsionar a pesquisa científica básica e contribuir para o aumento do conhecimento técnico- 

científico e da produção técnico-científica de pesquisadores capixabas; 

d) Promover o avanço da competência local e regional em sua área de atuação, criando, para tanto, 

ambientes atraentes e estimulantes para alunos talentosos de diversos níveis, do ensino médio ao pós-

graduado, e responsabilizando-se diretamente pela formação de jovens pesquisadores; 

e) Promover a criação e consolidação de programas que contribuam para a melhoria do Ensino de 

Ciências e com a difusão da Ciência para o cidadão comum; 

f) Apoiar a instalação e o funcionamento de laboratórios com melhoria da qualidade das atividades e 

da infraestrutura de pesquisa nas instituições de ensino superior ou pesquisa do Espírito Santo. 

 
 

3. FORMULÁRIOS E LEGISLAÇÃO 

3.1. Todas as resoluções citadas no presente edital estão disponíveis na página eletrônica da FAPES 
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(www.fapes.es.gov.br). Os formulários de submissão estão disponíveis para download na área do edital 

no Sistema de Informação e Gestão da FAPES ς SIGFAPES (www.sigfapes.es.gov.br). 

3.2. As normas estabelecidas no presente edital seguem a Portaria Interministerial nº 507/2011 e as 

Resoluções CCAF nº 41/2011 (Recursos Administrativos), 92/2013 (Propriedade Intelectual e da Criação 

Protegida), 122/2014 (Normas Gerais de Projetos e Auxílios), 129/2015 (Apoio a Projeto de Pesquisa), 

170/2017 (Boas Práticas Científicas), 178/2017 (Itens Financiáveis e Não Financiáveis) e 179/2017 

(Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de Contas da FAPES/FUNCITEC), e suas 

alterações, sem prejuízo ao estabelecido nos termos deste Edital. 

 

4. RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. Os recursos financeiros para o presente edital serão de até R$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos e 

cinquenta mil reais), atividade 19.571.0017.2116, elemento de despesa: 33.90.20/44.90.20 e fonte 

4101/0272, atendendo aos termos do Convênio registrado no SICONV sob o nº 794009/2013, no que tange 

à proporcionalidade das naturezas de despesas, conforme item 5.1. 

4.2. A contratação da proposta estará condicionada à disponibilidade de recursos financeiros.  

 

5. VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS PROJETOS 

5.1. Os projetos terão valor máximo de acordo com a característica da pesquisa, conforme se segue: 

6 MODALIDADE DO 

PROJETO 

VALOR MÍNIMO POR PROPOSTA (R$) VALOR MÁXIMO POR PROPOSTA (R$) 

Custeio Capital Total Custeio Capital Total 

Pesquisa 

experimental 
4.500,00 10.500,00 15.000,00 7.500,00 17.500,00 25.000,00 

Pesquisa não 

experimental 
2.700,00 6.300,00 9.000,00 4.500,00 10.500,00 15.000,00 

   *Deverá ser respeitado o valor máximo por natureza de despesa: custeio e capital. 

 
5.1.1. Entende-se por Pesquisa experimental: projetos de natureza experimental, das áreas das 
ciências exatas, biológicas ou tecnológica, que sejam munidos de experimentos reais para comprovar 
uma teoria, apontando a veracidade ou não da mesma, e que exigem a utilização de infraestrutura 
laboratorial, equipamentos e reagentes mais dispendiosos. Na pesquisa experimental, variáveis 
relacionadas ao objeto do estudo são manipuladas/testadas para entender como ou por que 
determinado fenômeno é produzido. 

5.1.2. Entende-se por Pesquisa não-experimental: projetos de natureza observacional, as variáveis 

de interesse do estudo são observadas ou mensuradas como ocorrem naturalmente. Na pesquisa 

não-experimental, o estudo dos fenômenos é conduzido sem a intervenção sistemática do 

pesquisador. Exemplos são pesquisas de levantamento em que os próprios participantes respondem 

a questionários ou escalas sobre seus comportamentos, ou pesquisas fundamentadas em 

observação naturalística, comportamental, epidemiológica ou populacional. Via de regra não 

requerem equipamentos ou reagentes dispendiosos. 

5.2. O prazo de execução dos projetos será de 24 (vinte e quatro) meses. 
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6. CRONOGRAMA 
 

ETAPA DATA 

Data de publicação do Edital 29/08/2018 

Data limite submissão das propostas (até 17h59) 08/10/2018 

Divulgação do resultado de habilitação 26/10/2018 

Divulgação da homologação de habilitação 09/11/2018 

Divulgação do resultado de seleção 10/10/2018 

Divulgação da homologação de seleção 20/12/2018 

Previsão de contratação dos projetos Fevereiro/2019 

 
 

7. REQUISITOS 

7.1. Do Proponente, no ato da submissão da proposta: 

a) ser o coordenador do projeto; 

b) ter obtido título de doutor há menos de 10 (dez) anos, até a data limite de submissão da 

proposta. Para fins do cálculo do período acima descrito será considerada a data de defesa da tese 

de doutorado; 

c) possuir vínculo celetista ou estatutário por prazo indeterminado, se ativo, ou por termo de 

adesão ao serviço voluntário, se aposentado, em Instituição de Ensino Superior e/ou Instituição 

Científica, Tecnológica e de Inovação, pública ou privada, sem fins lucrativos, localizada no estado 

do Espírito Santo. No caso de Pesquisador aposentado, deverá ser comprovado que mantém 

atividades acadêmico-científicas e apresentada declaração da instituição de pesquisa concordando 

com a execução do projeto; 

d)  estar em exercício efetivo da atividade de pesquisa ou de desenvolvimento em Instituição de 

Ensino Superior e/ou Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, pública ou privada sem fins 

lucrativos, localizada no estado do Espírito Santo; 

e) não ser professor substituto, visitante, bolsista PROFIX (Bolsa de Fixação de Doutores) ou bolsista 

DCR (Desenvolvimento Científico Regional); 

f) não ter sido beneficiado, anteriormente, com auxílio à pesquisa do CNPq ou da FAPES, EXCETO 

quando se tratar de projetos PICJr, PIBIC/PIBITI e/ou Bolsas de Apoio Técnico e auxílios, como Taxa 

de Pesquisa, Bolsa Pesquisador Capixaba, participação e organização de eventos, visita ou estágio 

técnico-científicos; 

g)  ser residente no estado do Espírito Santo; 

h)  ter currículo cadastrado na Plataforma Lattes; 

i)  estar adimplente junto à FAPES e ao CNPq; 

j) não integrar a equipe executora de qualquer outra proposta submetida ao presente Edital; 
 

k)  ser brasileiro ou estrangeiro com visto permanente. 

7.2. Da Instituição Executora: 

a) ser a instituição de vínculo do proponente; 
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b) ser Instituição de Ensino Superior e/ou Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, pública 

ou privada sem fins lucrativos, localizada no estado do Espírito Santo; 

c) dar anuência para a liberação da proposta via sistema SIGFAPES, por meio de gestor institucional 

com cadastro para este fim. 

7.3. Da equipe do projeto: 

a) ser formada, obrigatoriamente, por pelo menos 2 (dois) alunos de pós-graduação e/ou de 
graduação; 

b) ser formada, facultativamente, por outros pesquisadores doutores, mestres, graduados de 

qualquer instituição de Ensino ou Pesquisa do país ou do exterior; 

c) todos os membros obrigatórios da equipe devem ter o currículo cadastrado na Plataforma 

Lattes e dar anuência, via SIGFAPES, para participar do projeto. 

7.4. Da proposta: 

a) respeitar os valores máximos previstos no item 5.1; 

b) respeitar a proporcionalidade entre despesas de capital e custeio prevista no item 4.2; 

c) ter prazo de execução de projeto de 24 (vinte e quatro) meses. 
 
 
8. ITENS FINANCIÁVEIS E NÃO FINANCIÁVEIS 

8.1. São financiáveis os seguintes itens: 

8.1.1. Custeio (Conforme item 5.1.): São consideradas Despesas de Custeio os seguintes elementos: 

8.1.1.1. Material de Consumo: materiais/insumos utilizados para o desenvolvimento da pesquisa, 

nacionais e/ou importados que, com o uso, manuseio e estocagem, esgotam-se ou perdem a 

identidade física em razão de suas características de mutabilidade, perecimento e fragilidade. 

Consideram-se materiais de consumo, entre outros: 

a) material de laboratório em geral; 

b) material de informática; 

c) material para áudio, vídeo e foto; 

d) material de papelaria e escritório; 

e) material de irrigação; 

f)   insumos agrícolas; 

g) material elétrico, eletrônico, hidráulico; 

h) material educativo e esportivo; 

i) material de caça e pesca; 

j) ferramentas em geral; 

k) peças de reposição; 

l) material bibliográfico; 

m) animais para estudo e pesquisa; 
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n) sementes, mudas de plantas; 

o) próteses, órteses, etc; 

p) combustíveis e lubrificantes: quando seu uso for para o objeto da pesquisa ou para 

abastecimento de veículo locado, ou oficial devidamente autorizado e, quando o projeto 

envolva pesquisa de campo; 

q) equipamento, material permanente, livro ou software com o valor inferior a 80 (oitenta) 

VRTEs (Valor de Referência do Tesouro Estadual, art. 2º e seguintes da Lei Estadual 

6.556/2000). 

8.1.1.2. Serviços de Terceiros: correspondem à prestação de serviços executada por pessoa jurídica 

ou física, sendo vedada a contratação de serviços a pessoas com parentesco até o terceiro grau com 

o outorgado/contratado. 

8.1.1.2.1. Serviços de Terceiros ς Pessoa Física ς contratação de pessoa física para executar 

atividades relacionadas e essenciais ao desenvolvimento da pesquisa, somente nos casos de 

serviços artesanais, braçais ou especializados, em que o fator principal é a qualificação de 

quem executa o serviço. O período de contratação de pessoa física não poderá ultrapassar 89 

(oitenta e nove) dias, consecutivos ou não, obedecendo a legislação vigente. 

8.1.1.2.2. Serviço de Terceiros ς Pessoa Jurídica ς despesa decorrente de prestação de serviço 

executada por empresas, para execução de atividades exclusivas do projeto. São consideradas 

despesas neste item, dentre outras: 

a) Impressão e encadernação: reprodução de documentos, confecção de 

formulários de coleta de dados para projetos que demandem pesquisa de campo, 

folder e programas, impressão de banners; 

b) serviços de informática: desenvolvimento de software e hardware; 

c) pagamento de serviços técnicos e especializados: prestação de serviços técnicos 

realizados por mão de obra especializada e executados por empresas; 

d)  serviços de consultoria: atividade de natureza técnico-científica e executada por 

pessoa jurídica, condizente com as características da modalidade de apoio 

concedida; 

e) serviços de levantamento bibliográfico: em bancos de dados e de fornecimento 

de cópias de documentos até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do 

auxílio concedido (Selos COMUT, ISI e artigos científicos); 

f) despesas acessórias de importação ou transporte: para cobrir despesas 

adicionais, como fretes, embalagens, desembaraços alfandegários, seguros, 

armazenamento, serviços de despachante e outros, necessárias à efetiva aquisição 

de materiais no país ou exterior; 

g) despesas com patenteamento: resultante de pesquisas relacionadas ao projeto; 

h) locação de máquinas e equipamentos: despesa com aluguel ou arrendamento 

de máquinas e equipamentos, mediante contrato; 

i)  manutenção ou reparo de equipamentos: serviços de conservação, reparo e/ou 

aquisição de peças de reposição de equipamentos e instrumentos utilizados em 
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projetos de pesquisa, desde que devidamente justificados e mediante a 

apresentação do orçamento correspondente; 

j)  frete e transportes de encomendas: transporte de mercadoria e produtos 

diversos; 

k) seguro-saúde: para atividades cuja execução será realizada no exterior, 

conforme Tabela de Valores de Auxílios e Bolsas da FAPES; 

l)  despesas com tradução: para tradução de documentos técnico-científicos, 

resultante de projeto financiado pela FAPES; 

m) publicação de artigo científico: refere-se à despesa com publicação de artigos 

científicos em revista ou periódico, resultantes do projeto financiado pela FAPES; 

n) hospedagem: hospedagem do proponente, paga diretamente ao 

estabelecimento hoteleiro. 

8.1.1.3. Despesa de locomoção: 

a) passagens nacionais, exclusivas para o coordenador, para desenvolver atividades 

relacionadas ao cumprimento de metas do projeto; 

b)  locação de veículos automotivos: despesa com aluguel de veículos para execução de 

atividades exclusivas do projeto. 

8.1.1.4. Diárias: despesa destinada a cobrir custas com alimentação, hospedagem e locomoção 

decorrentes de afastamento da sede, em caráter eventual, para outro ponto do estado, do país ou do 

exterior, pelo período máximo de 15 (quinze) dias consecutivos/por viagem, limitada a 15 (quinze) 

diárias por mês, de acordo com o Decreto Estadual, disponível na página da FAPES. 

a) Diárias nacionais: para cobrir custas de alimentação, hospedagem e locomoção 

decorrentes de afastamento do coordenador para cumprimento exclusivo de metas do 

projeto e devidamente justificadas. 

 

8.1.1.5. A utilização de passagens e diárias para participação do coordenador, em Congressos e demais 
eventos científicos durante toda a vigência de 24 (vinte e quatro) meses, está limitada a: 

 a) participação em até 2 (dois) em eventos nacionais, sendo 1 (um) a cada 12 (doze) meses; OU 

 b) participação em 1 (um) evento internacional. 
 

8.1.2. Capital (conforme item 5.1.): as despesas de capital são aquelas que geram ganho de patrimônio, 

ou seja, equipamentos e material permanente, livros e software, desde que tenham vida útil superior a 

2 (dois) anos e com valor superior a 80 (oitenta) VRTEs. 

8.2. São considerados itens não financiáveis: 

a) Qualquer despesa com organização ou participação em eventos técnico-científicos ou de 

inovação; 

b)  equipamentos de comunicação e telefonia, exceto se for o objeto da pesquisa; 

c)  projetores (do tipo Datashow), tablets ou similares, exceto se for o objeto da pesquisa; 

d)  mobiliário em geral; 
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e) veículo automotor, máquinas agrícolas e outros, exceto se for o objeto da pesquisa. É entendido 

como veículo automotor aquele que é dotado de motor próprio, portanto capaz de se locomover 

em virtude do impulso (propulsão) ali produzido, como carros, caminhões, tratores, motocicletas, 

embarcações e aeronaves (exceto Drone, Veículo Aéreo Não Tripulado - VANT ou Veículo Aéreo 

Remotamente Pilotado - VARP); 

f)  material de limpeza e higiene; 

g) uniformes, camisas, calçados, tecidos e aviamentos, exceto roupas ou trajes indispensáveis à 

pesquisa científica; 

h) festividades e homenagens: qualquer despesa com refeições, lanches preparados por terceiros, 

coffee-break, vale-refeição, coquetéis, recepções e outras; 

i) brindes: distribuídos a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de 

eventos, como canetas, camisas, bolsas, chaveiros, etc; 

j)  anuidades de cursos e periódicos; 

k) garantia estendida de equipamento ou material; 

l)  salários ou qualquer outro tipo de remuneração; 

m) pagamento a estagiários; 

n) encargos sociais; 

o) serviços de seleção e treinamento (cursos e atividades de extensão tecnológica); 

p) serviços de telecomunicações e serviço postal: pagamento de tarifas relativas à utilização de 

serviços postal e de telecomunicações, exceto se for relacionado com o objeto da pesquisa; 

q) serviços de apoio administrativo: contratação de empresa para prestação de serviços de apoio 

administrativo; 

r) obras e instalações: despesas com planejamento e execução de obras; 

s) multas: pagamento de qualquer tipo de multa, tarifas ou acréscimo no valor de qualquer 

produto, em decorrência de atraso de pagamento ou alteração de característica, dentre outras; 

t)  vale transporte: tarifas de transporte urbano; 

u)  bolsas de qualquer natureza. 

 

9. PREENCHIMENTO E SUBMISSÃO DA PROPOSTA NO SIGFAPES 

9.1. Cada projeto deverá ser submetido à FAPES por seu coordenador, via Sistema de Informação e 

Gestão da FAPES - SIGFAPES (www.sigfapes.es.gov.br), com login e senha próprios.  

9.1.1. O SIGFAPES possui suas funcionalidades melhor exploradas com o uso do navegador Mozilla 

Firefox. 

9.2. A inscrição de cada projeto se dará em duas etapas: 

a) Fase 1: Cadastramento ou atualização do cadastro online do coordenador do projeto e de todos 

os membros da equipe no Sistema SIGFAPES; 

b) Fase 2: Preenchimento da proposta online e carregamento (upload) dos DOCUMENTOS 
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OBRIGATÓRIOS (conforme item 9.10 do edital). 

9.2.1. Fase 1: coordenador do projeto e todos os membros da equipe mencionados na proposta: 

a) acessar www.sigfapes.es.gov.br; 

b) para novo ŎŀŘŀǎǘǊƻΣ ŎƭƛŎŀǊ ŜƳ άbńƻ ǎƻǳ ŎŀŘŀǎǘǊŀŘƻέΣ ǇǊŜŜƴŎƘŜǊ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘŀŘƻǎ Ŝ ƛƴŎƭǳƛǊ ƻ 

link para acesso ao CV Lattes; 

c) para atualização de cadastro, inserir login (CPF) e senha, e atualizar os dados; 

d) inserir ou atualizar os documentos pessoais (CPF, RG, comprovante de residência 

atualizado dentre os últimos 6 meses ς em seu nome ou mediante comprovação de vínculo 

com o titular da conta, cópia do currículo Lattes atualizado, cópia do diploma ou documento 

equivalente do curso de mais alto nível). 

9.2.2. Fase 2: o coordenador do projeto deverá: 

a) acessar www.sigfapes.es.gov.br; 

b) ŜƳ ά9Řƛǘŀƛǎ !ōŜǊǘƻǎέΣ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀǊ ŀ ƭƛƴƘŀ Řƻ ŜŘƛǘŀƭ άEDITAL CNPq/FAPES Nº 22/2018 - PPPέ 

e criar uma proposta, preenchendo todos os campos obrigatórios; 

c) fazer o download dos Formulários FAPES, preencher e fazer o upload da versão preenchida 

(não necessita de assinaturas); 

d) fazer atualização, se necessário, de cópias digitais (em PDF) dos documentos pessoais, 

conforme item 9.2.1.d; 

e) inserir os membros da equipe e respectivas função e atividades. Todos os membros devem 

estar previamente cadastrados no SIGFAPES. Cada membro receberá, pelo sistema, uma 

solicitação de concordância em participar da equipe do projeto, sem a qual a proposta não é 

liberada para submissão; 

f) preencher, no SIGFAPES, os itens de orçamento que serão solicitados para execução do 

projeto, respeitando os tipos e quantidades máximas de cada item previstos no edital.  

f.1) Todo o orçamento deverá ser devidamente justificado. 

g) submeter a proposta após verificadas e sanadas todas as pendências assinaladas como 

άŜǊǊƻέ ǇŜƭƻ sistema. 

9.3. Os membros da equipe e o representante institucional devem prestar anuência (via sistema) para 

liberar a proposta. É importante observar o tempo necessário para anuência dos membros da equipe e 

do representante legal da instituição, sem a qual a proposta não poderá ter sua submissão efetivada.  

9.3.1. A liberação pelo gestor institucional não implica submissão automática da proposta. A 

verificação de pendências e efetiva submissão da proposta, sem pendências, são de 

responsabilidade exclusiva do proponente. 

9.4. Cada proponente poderá apresentar somente uma proposta como coordenador e não poderá 

integrar a equipe de outra proposta submetida ao presente Edital. 

9.5. O proponente poderá salvar a proposta em edição quantas vezes forem necessárias e acessá-la 

noǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻ ƳŜƴǳ άMinhas Propostas/Inscrições em Ediçãoέ Řƻ {LDC!t9{Φ !ǘŜƴǘŀǊ-se para 

não criar mais de uma proposta para o mesmo edital e descentralizar as informações. 

mailto:editais.duvidas@fapes.es.gov.br


                                                                                                               
   

 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo 

Tel.: 27 3636-1863/1864/1865/1894 
editais.duvidas@fapes.es.gov.br  

9.6. As propostas deverão ser submetidas até as 17h59 da data limite de submissão, prevista no item 

6 do edital. Após esse prazo o sistema fechará e não receberá propostas. Por este motivo, e no 

cumprimento do disposto no caput do art. 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, não haverá 

possibilidade de a proposta ser acolhida, examinada e julgada, não sendo possível a interposição de 

recursos administrativos. 

9.7. O conteúdo e a integridade da documentação enviada são de responsabilidade direta e exclusiva do 

coordenador do projeto. 

9.8. O proponente receberá, após o envio, um recibo eletrônico de protocolo da sua proposta, o qual 

servirá como comprovante da submissão. 

9.8.1. Se após a submissão da proposta o proponente detectar alguma alteração que gostaria de 

realizar, deverá ser solicitado à FAPES, por meio do e-mail informado no rodapé, a reversão do 

enquadramento de sua proposta, desde que o prazo limite para submissões ainda esteja vigente. 

9.9. A FAPES não se responsabilizará por propostas não recebidas em decorrência de eventuais 

problemas técnicos e/ou congestionamentos das linhas de comunicação. Planeje a submissão de sua 

proposta com antecedência. 

9.10. São DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS para a submissão da proposta: 

a) Formulário de Submissão ς PPP (Anexo I), em versão PDF; 

b) Currículo Lattes atualizado do proponente; 

c) Documentos pessoais do proponente (CPF, RG, comprovante de residência atualizado dentre os 

últimos 6 meses ς em nome do proponente ou mediante comprovação de vínculo com o titular da 

conta, e cópia do diploma ou documento equivalente do curso de mais alto nível). 

 

10. HABILITAÇÃO DA PROPOSTA 

10.1. A habilitação da proposta será realizada pela equipe técnica da FAPES, em atendimento aos itens 

1, 4.2, 5, 7, e 9.10. 

10.2. A Diretoria Técnico-científica e de Inovação encaminhará à Diretoria Executiva da FAPES a lista das 

propostas habilitadas e inabilitadas, indicando o motivo da inabilitação. 

10.3. A Diretoria Executiva da FAPES apreciará as propostas e aprovará o resultado da habilitação. 

10.4. Todos os procedimentos de aprovação e divulgação do resultado da habilitação, assim como 

abertura de prazo para recurso administrativo, seguirão os previstos nos itens 13 e 14.  

10.5. O prazo para divulgação do resultado de habilitação das propostas, pelo Diretoria Executiva da 

FAPES, será de até 30 (trinta) dias após o encerramento do prazo de submissão das propostas. 

10.6. O resultado da habilitação poderá ser contestado em recurso administrativo, observando-se o item 

14 do presente edital. 

10.7. O julgamento dos recursos administrativos do resultado da habilitação cabe ao Conselho Científico-

Administrativo da FAPES ς CCAF. 

10.8. O aviso do julgamento dos recursos será publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 

circulação do estado do Espírito Santo. 
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10.8.1. Os proponentes serão comunicados, via SIGFAPES, em até 24 (vinte e quatro) horas antes 

da divulgação do resultado do julgamento dos recursos administrativos. 

10.8.2. É de responsabilidade do(a) proponente manter seus dados cadastrais atualizados no 

SIGFAPES, uma vez que toda comunicação formal será feita por meio das informações fornecidas 

no sistema. 

10.9. O prazo para divulgação da homologação do resultado de habilitação das propostas, pelo 

Conselho Científico Administrativo da FAPES, será de até 20 (vinte) dias após o encerramento do prazo 

de interposição dos recursos administrativos. 

10.10. Esta etapa é eliminatória e somente as propostas habilitadas serão analisadas na etapa seguinte. 

 

11. ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

11.1. Análise do mérito técnico-científico do projeto (Nota N1): 

11.1.1. A análise de mérito técnico-científico das propostas (Nota N1) é etapa eliminatória e será 

realizada por 2 (dois) consultores Ad hoc, com titulação de doutor, de fora do estado do Espírito 

Santo, com observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência estampados no art. 37 caput da Constituição Federal. A nota do projeto 

variará 0,0 a 100,0. 

11.1.2. A avaliação de mérito técnico-científico será realizada via SIGFAPES. 

11.1.3. É vedado ao consultor Ad hoc julgar propostas se: 

a) participar de proposta submetida ao edital, seja como coordenador ou membro da 

equipe executora; 

b) estiver participando da equipe executora do projeto o seu cônjuge, companheiro(a) ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

c) houver interesse direto ou indireto; 

d) estiver litigando judicial ou administrativamente com o coordenador ou qualquer 

membro da equipe executora do projeto ou seus respectivos cônjuges ou companheiros; 

e) ter sido orientado ou orientador/co-orientador do proponente ou de demais membros 

da proposta. 

11.1.4. Para a análise do mérito da proposta, serão analisados os seguintes critérios, nesta 

proporção: 
 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

A 
Mérito técnico-científico da proposta, originalidade e relevância do projeto para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e/ou de inovação do estado do Espírito Santo 
30 

B Coerência dos objetivos, metas e metodologia em relação ao tema e ao orçamento 20 

C 
Consistência dos indicadores de progresso da execução do projeto em relação às metas 

e cronograma propostos 
20 
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D 
Impactos dos resultados esperados e benefícios potenciais para a respectiva área do 

conhecimento e/ou para a sociedade 
10 

E 
Qualificação do proponente (coordenador) quanto à qualidade e regularidade da 

produção científica/tecnológica e sua contribuição para formação de recursos humanos 
10 

F 

Contribuição do projeto para nucleação de novos grupos de pesquisa ou, no caso de 

projetos de inovação, ações cooperativas Instituição Executora/Empresa e inserção nos 

sistemas locais de inovação 

10 

TOTAL 100 

 

11.1.5. A proposta será avaliada por um terceiro consultor Ad hoc quando houver: 

a) uma nota acima de 60,0 pontos e outra abaixo de 60,0; ou  

b) duas notas acima de 60,0 pontos discrepantes em mais de 30,0 pontos. 

11.1.6. A nota N1 final (N1f) será calculada pela média das duas notas menos discrepantes. 

11.1.7. Propostas com Nota N1f inferior a 60 (sessenta) pontos serão desclassificadas. 

11.1.8. Somente as propostas classificadas serão analisadas na fase seguinte. 

11.1.9. Após a análise de cada proposta e do orçamento solicitado, os consultores Ad hoc poderão 

recomendar ou não a proposta, com ou sem cortes orçamentários. 

11.1.10. Os cortes no orçamento dos projetos nos itens de capital e custeio não poderão 

ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor solicitado. Caso haja recomendação de um corte 

superior a este percentual, o projeto será automaticamente desclassificado da seleção. Esta 

disposição não se aplica às rubricas de diárias e passagens, para as quais os consultores Ad hoc 

poderão recomendar, sem limite, o corte dos valores solicitados. 

11.1.11. O parecer dos consultores Ad hoc sobre as propostas avaliadas, dentro dos critérios 

estabelecidos, será registrado em Planilha Eletrônica contendo a relação das propostas 

recomendadas e não recomendadas, com as respectivas pontuações finais, em ordem 

decrescente, assim como outras informações e recomendações julgadas pertinentes. 

 

11.2. Análise do impacto, relevância proposto pelo projeto (Nota N2): 

11.2.1. Será realizada por um Comitê Avaliador FAPES/CNPq, e consiste em uma etapa 

eliminatória. A nota variará de 0,0 a 100,0 pontos. 

11.2.1.1. Propostas com Nota N2 inferior a 60 (sessenta) pontos serão desclassificadas. 

11.2.2. O Comitê avaliará à perspectiva da contribuição do projeto a difusão da ciência e para a 

formação de recursos humanos, em particular para o ensino em todos os níveis. No caso de 

projetos de inovação: ações cooperativas universidade/empresa e inserção nos sistemas locais de 

inovação ou no caso de projetos de pesquisa básica: posicionamento relativo à fronteira do 

conhecimento. A nota será atribuída levando em consideração as metas quantitativas e 

qualitativas de produção científica e tecnológica. 

11.2.3. A proporcionalidade da nota N2 seguirá a seguinte distribuição: 
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CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

 

A 
Originalidade e relevância do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico e 

de inovação do País 

 

35 

 

B 

Avaliação do coordenador quanto à qualidade e regularidade da produção científico- 

tecnológica divulgada em veículos qualificados e impacto na formação de recursos 

humanos e difusão científica 

 

20 

C Adequação da metodologia e orçamento aos objetivos, atividades e metas propostas 15 

D Contribuição do projeto para a nucleação de novos grupos de pesquisa 15 

 

E 

No caso de projetos de pesquisa: posicionamento relativo à fronteira do conhecimento; 

No caso de projetos de inovação: ações cooperativas universidade/empresa e inserção 

nos sistemas locais de inovação 

 

15 

TOTAL 100 
 

11.2.4. O comitê será composto por pesquisadores doutores, preferencialmente bolsistas de 

produtividade do CNPq, em número que variará de 3 (três) a 7 (sete) membros, assim como um 

representante da FAPES e um do CNPq, coordenados pela Diretoria Técnico-científica e de 

Inovação da FAPES. 

11.2.5. É vedado ao especialista compor o comitê no caso de: 

a) participar de proposta submetida ao edital, seja como coordenador ou membro da 

equipe executora; 

b) esteja participando da equipe executora do projeto seu cônjuge, companheiro ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

11.2.6. É vedado ao membro do comitê julgar propostas nos casos em que: 

a)  haja interesse direto ou indireto; 

b) esteja litigando judicial ou administrativamente com o coordenador ou qualquer 

membro da equipe executora do projeto ou seus respectivos cônjuges ou companheiros. 

11.2.7. O Comitê Avaliador poderá sugerir cortes orçamentários, considerando a adequação do 

orçamento aos objetivos, atividades e metas propostas, assim como seguir sugestões dos 

consultores ad hoc. 

11.2.8. Os cortes no orçamento dos projetos nos itens de capital e custeio não poderão 

ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor solicitado. Caso o Comitê recomende um corte 

superior a este percentual, o projeto será automaticamente desclassificado da seleção. Esta 

disposição não se aplica às rubricas de diárias e passagens, para as quais o Comitê poderá 

recomendar, sem limite, o corte dos valores solicitados. 

11.2.9. Após a análise de cada proposta e da adequação de seu orçamento, o Comitê Avaliador 

poderá recomendar ou não a proposta, com ou sem cortes orçamentários. 

 11.2.9.1 As propostas que atingirem pontuação final em N2 inferior a 60,0 (sessenta 

pontos) estarão desclassificadas. 
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11.2.10. O parecer do Comitê sobre as propostas avaliadas, dentro dos critérios estabelecidos, 

será registrado em Planilha Eletrônica contendo a relação das propostas recomendadas e não 

recomendadas, com as respectivas pontuações finais, em ordem decrescente, assim como outras 

informações e recomendações julgadas pertinentes. 
 

11.3. A nota final (NF) de cada proposta será a média ponderada das pontuações parciais, de acordo com 

a expressão: 

 

 

 
 

 

 

11.3.1. Caso haja empate na pontuação final, terá preferência o pesquisador proponente com 

maior idade. 

11.3.2. As propostas que atingirem pontuação final (NF) inferior a 60,0 (sessenta pontos) estarão 

desclassificadas; as demais serão classificadas em ordem decrescente conforme a pontuação final 

obtida, por grande área do conhecimento. 

11.4. Análise Operacional: 

11.4.1. As propostas serão encaminhadas para análise operacional da Diretoria Executiva da 

FAPES, que procederá à revisão do cálculo das pontuações das propostas e à avaliação dos itens 

solicitados, com eliminação dos itens não financiáveis e readequação orçamentária de itens 

financiáveis, caso necessário. 

11.4.2. Será elaborada a lista de classificação das propostas por nota final, por área do 

conhecimento.  

11.4.3. A adequação orçamentária realizada pela DIREX que culminar em cortes superiores a 30% 

desclassifica a proposta, nas mesmas condições estabelecidas no item 11.2.8. 

11.5. O prazo para análise e julgamento das propostas, pelos consultores ad hoc, comitê e área Diretoria 

Técnico-científica e de Inovação da FAPES, será de até 90 (noventa) dias após o encerramento do prazo 

de submissão das propostas. 

 

12. APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. A Diretoria Executiva da FAPES - DIREX aprovará as propostas, respeitada a lista de classificação, 

em ordem decrescente de nota final, por grande área do conhecimento. 

12.2. A distribuição dos recursos financeiros obedecerá à ordem decrescente de pontuação final das 

propostas, limitada à disponibilidade de recursos financeiros do presente edital. 

12.2.1. Para distribuição dos recursos, será contemplado o 1º colocado em NF de cada grande área 

do conhecimento, de modo que todas as grandes áreas possuam ao menos 1 (uma) proposta 

contemplada, caso haja recurso financeiro disponível para tal. 

12.2.2. Proceder-se-á à distribuição dos recursos ao 2º colocado de cada área do conhecimento, ao 

3º colocado de cada área e assim sucessivamente. 

12.2.3. Se não houver recurso disponível para aprovação do mesmo número de propostas em todas 

NF = (4N1 + 6N2)/10 
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as áreas do conhecimento, conforme itens 12.2.1 e 12.2.2, será(ão) contemplado(s), em sequência, 

aquele(s) com a maior nota dentre todas as áreas do conhecimento, até que se esgote o recurso 

financeiro disponível. 

12.3. Será elaborada uma lista de propostas aprovadas, por grande área do conhecimento, e a lista de 

propostas suplentes, quando for o caso, assim como a lista de propostas desclassificadas e não 

recomendadas. 

12.4. As propostas aprovadas e não contratadas por insuficiência de recursos financeiros (propostas 

suplentes) poderão ser contratadas em caso de desistência ou não contratação de proposta aprovada 

ou mediante ampliação dos recursos financeiros desta chamada pública. 

 

13. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS PRELIMINARES 

13.1. O aviso de resultado deste edital será publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 

circulação do estado do Espírito Santo. 

13.1.1. Os proponentes serão comunicados, via SIGFAPES, em até 24 (vinte e quatro) horas antes 

da divulgação do resultado. 

13.1.2. É de responsabilidade do proponente manter acesso regular ao SIGFAPES e atualizar seus 

dados cadastrais, uma vez que toda comunicação formal será feita por meio do sistema. 

13.2.   Os resultados detalhados estarão disponíveis na íntegra na página eletrônica da FAPES.  

13.3. Os resultados preliminares divulgados poderão sofrer alterações após análise dos recursos 
administrativos. 

 

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Caso o proponente tenha justificativa para contestar o resultado do julgamento das propostas, 

poderá apresentar recurso administrativo. 

14.1.1. Não será considerado como recurso o pedido de reconsideração de julgamento com 

alterações no conteúdo da proposta inicial: metodologia, justificativa, objetivos, relevância, revisão 

de literatura e outros itens relacionados, ou de avaliações curriculares posteriores à data de 

julgamento da solicitação original.  

14.1.2. Os recursos administrativos deverão obedecer às disposições e prazos estabelecidos na 

Resolução FAPES nº 41/2011 e suas alterações, disponível na página eletrônica da FAPES. 

14.1.3.  Não caberá como recurso administrativo a apresentação ou a correção dos documentos 

obrigatórios para submissão da proposta (item 9.10). 

14.2. Caberá ao Conselho Científico Administrativo da FAPES ς CCAF/FAPES, a análise, julgamento e 

deliberação quanto aos recursos administrativos interpostos. 

14.3. Os proponentes serão comunicados, via SIGFAPES, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da 

divulgação do resultado do julgamento dos recursos interpostos. 

14.4. O prazo para análise dos recursos administrativos, pelo Conselho Científico e Administrativo da 

FAPES ς CCAF, será de até 10 (dez) dias após o encerramento do prazo para interposição dos recursos 

administrativos. 
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15. HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO 

15.1. A aprovação do resultado da seleção será realizada pela FAPES, por meio do Conselho Científico 

Administrativo da FAPES ς CCAF, após o julgamento dos recursos administrativos, e o resultado final será 

encaminhado ao CNPq para Homologação, por meio da Diretoria Executiva do CNPq. 

15.2 A decisão pela FAPES consistirá em: 

a) Aprovar ou não aprovar as recomendações do Comitê Avaliador, total ou parcialmente, que 

consiste na lista final das propostas a serem financiadas, com os valores dos respectivos 

orçamentos revisados, bem como a lista das propostas classificadas como suplentes. 

15.3. A decisão pelo CNPq consistirá em: 

a) Homologar ou não homologar o resultado final apresentado pela FAPES, que consiste na lista 

final de propostas a serem financiadas, com os valores dos respectivos orçamentos, bem como a 

lista das propostas classificadas como suplentes. 

15.4. O aviso da homologação será publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 

circulação no Espírito Santo. 

15.4.1. Os proponentes serão comunicados, via SIGFAPES, em até 24 (vinte e quatro) horas antes 

da divulgação do resultado. 

15.4.2. É de responsabilidade do proponente manter seus dados cadastrais atualizados no 

SIGFAPES, uma vez que toda comunicação formal será feita por meio das informações fornecidas 

no sistema. 

15.5. O resultado final com a lista das propostas aprovadas, em ordem decrescente e por grande área 

do conhecimento, assim como as propostas desclassificadas e a lista de suplentes, estará disponível na 

íntegra na página eletrônica da FAPES. 

15.5.1. Junto ao resultado homologado da seleção, será publicado o cronograma de entrega da 

documentação para contratação do projeto. 

15.6. O prazo para divulgação do resultado homologado da seleção será de até 2 (dois) dias após a reunião 

do Conselho Científico e Administrativo da FAPES ς CCAF. 

 

16. PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação da proposta obedecerá um cronograma aprovado pela Diretoria da FAPES e 

condicionado à disponibilidade dos recursos financeiros repassados pelo CNPq e FAPES ao convênio. 

16.1.1. Para a contratação do projeto, serão necessários os seguintes documentos: 

a) uma via impressa do Projeto de Pesquisa aprovado, devidamente assinado; 

b) uma via impressa do Termo de Outorga (TO), devidamente assinado pelo proponente e 

pelo representante legal da instituição executora (Anexo II); 

c) ŎƻƳǇǊƻǾŀƴǘŜ ŘŜ ǎǳōƳƛǎǎńƻ ƻǳ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ /ƻƳƛǘş ŘŜ ;ǘƛŎŀ ŜƳ tŜǎǉǳƛǎŀΣ ǎŜ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ 

em humanos e/ou animais; 

d) ŎŜǊǘƛŘƿŜǎ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ ŦƛǎŎŀƭ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘŀǎΣ ŜƳ ƴƻƳŜ Řƻ ǇǊƻǇƻƴŜƴǘŜΣ ƴŀǎ ŜǎŦŜǊŀǎ 

aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ 9ǎǘŀŘǳŀƭΣ CŜŘŜǊŀƭ Ŝ Řŀ Wǳǎǘƛœŀ Řƻ ¢ǊŀōŀƭƘƻΤ 
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e) ŎƻƳǇǊƻǾŀƴǘŜ ŘŜ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻΦ 

16.2. Somente será contratado o projeto cujo coordenador esteja adimplente junto à FAPES e ao CNPq, 

e às Fazendas Públicas Federal, estadual e municipal e na Justiça Trabalhista, no ato da contratação. 

16.3. O coordenador do projeto não poderá estar afastado de suas atividades para contratação do 

projeto, por exemplo em estágio pós-doutoral, tampouco não ser residente no estado do Espírito Santo. 

16.4. O cronograma para entrega de documentação e contratação do projeto será definido quando da 

publicação da homologação do resultado da seleção. 

16.5. O não atendimento ao prazo de entrega da documentação completa e sem pendências ou o não 

atendimento aos requisitos para contratação resultará na perda do direito à contratação e na 

convocação das propostas suplentes. 

16.5.1. Havendo sobra de recursos financeiros devido à não contratação, serão convocadas as 

propostas suplentes na grande área do conhecimento da vacância, seguida das propostas 

suplentes em outras áreas, obedecendo a ordem de classificação, até o fim dos recursos 

financeiros. 

16.5.2. Em caso de inexistência de proposta suplente na grande área do conhecimento vacante, 

será(ão) convocada(s) a(s) proposta(s) suplente(s) com maior pontuação final entre todas as áreas 

do conhecimento. 

 
 

17. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

17.1. A aprovação e seleção da proposta não confere o direito subjetivo ao auxílio, caracterizando mera 

expectativa de direito, condicionada à disponibilidade financeira da FAPES e do CNPq. 

17.2. Os recursos financeiros aprovados serão repassados para conta corrente aberta pelo coordenador 

do projeto, em agência bancária do BANESTES, em parcelas anuais, segundo o cronograma de 

desembolso presente no Termo de Outorga. 

17.3. Somente serão repassados recursos para projetos cujos coordenadores estiverem adimplentes 

junto à FAPES, ao CNPq e às Fazendas Públicas Federal, estadual e municipal e na Justiça Trabalhista no 

ato do repasse. 

 

18. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

18.1. A prestação de contas deve ser apresentada anualmente, com o acompanhamento das ações 

programadas/executadas, sendo composta do Relatório Técnico do projeto e Relatório Financeiro do 

projeto. 

18.1.1. O Relatório Financeiro deverá ser apresentado em formulários específicos da FAPES, via 

SIGFAPES, acompanhado dos documentos financeiros a serem também entregues na FAPES, 

conforme estabelecido no Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Elaboração de 

Prestação de Contas da FAPES/FUNCITEC. 

18.1.2. O Relatório Técnico deverá ser preenchido em formulário específico da FAPES, via 

SIGFAPES, devendo ser assinado e anexado no sistema e/ou entregue assinado na FAPES. 

18.2. O relatório parcial (técnico e financeiro) deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias após o 12º 
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(décimo segundo) mês do início da vigência do Termo de Outorga. 

18.3. O relatório final do projeto deverá ser entregue em um prazo de até 30 (trinta) dias após o término 

da vigência do Termo de Outorga. 

18.4. Poderão ser realizados um seminário de acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do 

projeto e um seminário final em até 90 (noventa) dias após o prazo de execução do projeto.  

18.5. O coordenador do projeto deverá apresentar as atividades desenvolvidas e os resultados 

alcançados, a fim de que estes sejam avaliados por especialistas indicados pela FAPES e pelo CNPq, que 

emitirão pareceres e recomendações. 

18.6. Os relatórios técnicos, parcial e final, serão submetidos à análise pelos avaliadores especialistas 

que acompanharão os seminários, ou poderão ser submetidos à análise por consultores ad hoc da 

respectiva área do conhecimento do projeto. 

 
19. CANCELAMENTO DO PROJETO 

19.1. O projeto financiado pela FAPES poderá ser cancelado nos casos de: 

a)  pedido do coordenador, devidamente justificado; 

b)  descumprimento das obrigações estabelecidas no item 20.1; 

c)  falecimento do coordenador. 

19.2. No casos previstos no item 19.1.a-b, o coordenador do projeto deverá apresentar a prestação de 

contas final, conforme item 18.  

19.2.1. Os recursos repassados e não utilizados deverão ser integralmente devolvidos à FAPES 

conforme estabelecido no Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de Contas da 

FAPES/FUNCITEC. 

19.3. No caso de não aprovação ou não apresentação da prestação de contas, o coordenador deverá 

restituir à FAPES os recursos pagos em seu proveito, de acordo com o Manual de Utilização de Recursos 

Financeiros e Prestação de Contas da FAPES/FUNCITEC. 

 
20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1. Do coordenador: 

a) cumprir integralmente todas as atividades previstas no Plano de Trabalho durante a vigência do 

projeto; 

b) manter-se residente no estado do Espírito Santo; 

c) não se afastar da Instituição de vínculo para a realização de estágio pós-doutoral, licença ou 

equivalente, durante toda a vigência do projeto; 

d) informar à FAPES sobre quaisquer alterações na execução do projeto; 

e) efetuar os pagamentos de acordo com as formas previstas no Manual de Utilização de Recursos 

Financeiros e Prestação de Contas da FAPES/FUNCITEC; 

f) permitir e facilitar à FAPES o acesso aos locais de execução do projeto, o exame da 

documentação produzida e a vistoria dos bens adquiridos; 


